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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdio cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

GRAMATICAE INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%

PROPOSIGOES E CONECTIVOS LOGICOS 53,63%

LEI N° 7.210/1984 DE EXECUGAO PENAL 37,8%

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana Luizo@
/

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil linguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

— /\\._,-/ /'"\\,,,/\'\—’o/ PR,
(QUERFSER{0!PROXIMOJAPROVAD(?

cligue aqui e saiba como
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Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGCAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUCAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

POR{TEMPO,LIMITADO!

cligue aqui para saber mais!
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cliqgue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

CONHECIMENTOS GERAIS (ANALISTA PENAL DA POLICIA PENAL)
Lingua Portuguesa
Informatica
Raciocinio Logico
Conhecimentos Gerais relativos ao sistema prisional

POLICIAL PENAL
Lingua Portuguesa
Informatica
Raciocinio Légico
Conhecimentos Gerdais relativos ao sistema prisional
Legislacdo Aplicada/Direito

‘TECNICO ADMINISTRATIVO DA POLICIA PENAL
Llingua Portuguesa
Informatica
Raciocinio Logico
Conhecimentos Gerais relativos ao sistema prisional
Legislacéio Aplicada/Direito

ANALISTA DA POLICIA PENAL - DIREITO
Lingua Portuguesa
Informatica
Raciocinio Loégico
Conhecimentos Gerais relativos ao sistema prisionall
Conhecimentos Especificos Andlista da Policia Penal - Direito

VEJA ABAIXQ A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL
QUE VOCE PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA
PONTUACAO NESSA RETA FINAL!
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HIPONIMOS

Hiponimos sdo palavras que tém um
relacionamento de inclusido ou hierarquia
com outras palavras. Isso significa que um
hipénimo é uma palavra cujo significado
estd contido no significado de outra
palavra mais geral, chamada de hiperénimo.

Em outras palavras, um hipénimo é uma
subcategoria ou subconjunto de um
hiperénimo.

alguns exemplos:

Q Hiperénimo: Animal - Hipénimos: Cachorro, Gato, Cavalo, Pdssaro;

Neste exemplo, "animal" é o hiperénimo que abrange diversas categorias
de animais, e "cachorro", "gato", "cavalo" e "passaro" sdao hipéonimos que
representam subcategorias especificas de animais.

HIPERONIMO HIPONIMOS
sentido restrito
FRUTA GOIABA LARANJA

sentido amplo

BANANA

MACA

Os hipénimos sdo uma maneira de organizar e classificar palavras com base em seus
relacionamentos semanticos e podem ser Uteis para entender como as palavras estdo
relacionadas e como se encaixam em categorias mais amplas.
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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CONCORDANCIA VERBALII

3

- SUJEITO SIMPLES
. Ocorre quando ha apenas um nacleo (uma palavra
. principal) representando o sujeito.

- Exemplo: O vizinho estd chamando.
™ | Aqui, “vizinho" é o niicleo do sujeito.

| \ SUJEITO COMPOSTO
- {~Acontece quando o sujeito tem dois ou mais nicleos ligados entre si.

/ Exemplo: Minha mde e meu irmdo amam chocolate.

__ ] 0s nacleos do sujeito sdo “mée” e “irméo”.
SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL) "
\ <O sujeito ndo aparece escrito na frase, mas pode ser identificado:
~ « pelo contexto (quem estd falando ou sobre quem se fala);

\\ * ou pela desinéncia verbal (a terminagdo do verbo).
) | Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
* B 0 verbo “estamos” indica que o sujeito & “noés”".

SUJEITO DETERMINADO

- Eaquele que pode ser identificado de alguma forma.
. .| Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.

+- Exemplo: Carla disse que vai vigjar.

; gjo sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
-~ Quando néo conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
" forma verbal.
\ | Geralmente aparece com:
|« verbo na 3°pessoa do singular + “se” (indice de indeterminacdo);

e ouverbo na 3° pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a agdo.
Exemplo: Vive-se bem aqui. (NGo sabemos quem vive).

% SUJEITO INEXISTENTE N
¢~ Também chamado de oragéo sem sujeito. \
\ =] Ocorre com verbos impessoais, que néo tém sujeito.
- Principais casos:
 Fenémenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
e Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram trés horas...”

\\\_/
» Verbo haver no sentido de existir: “"H& muitas duvidas.” §
Exemplo: Choveu a semana toda. (N&o existe “quem choveu”).

%
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CONCORDANCIA VERBAL V

CONCORDANCIA COM
SUJEITO INDETERMINADO

Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3° pessoa do
plural, quando néo se identifica quem pratica a acéo.

Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
e Na&o se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica
no plural.

Quando a indeterminacdo do sujeito € indicada pelo pronome se, o verbo
fica na 3® pessoa do singular.

Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
* Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no
singular.

Essa € uma regra importante da concordancia verbal em
portugués, e é aplicada sempre que o sujeito da frase nao é
1< definido ou ndo é importante menciona-lo na comunicagéo.

Qual das alternativas apresentadas justifica a concordéncia do verbo em destaque no trecho abaixo?

‘Muito se discute sobre a relagéo da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes
sociais e a visdo de futuro.”

Disponivel em: https://capricho.abril.com.br/identidade/alguem-ja-te-perguntou-como-e-ser-jovem-em-um-mundo-em-colapso/. Acesso em: 20 nov. 2024.

A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
B) Sujeito indeterminado.

C) Sujeito simples de nucleo singular.

D) Sujeito oculto.

Gabarito: B

No trecho “Muito se discute sobre a relagéo...”, o verbo em destaque é “discute”.

A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque nédo se informa
quem discute. O pronome “se” funciona como indice de indeterminacao do sujeito,
e, nesse caso, o verbo fica na 3° pessoa do singular.

» Nao é sujeito inexistente, porque ndo se trata de verbo impessoal.

e Também néo é sujeito simples, pois “sobre a relagéo...” vem com preposicédo e
nao pode ser sujeito da oragéo.

e E ndo é sujeito oculto, porque ndo ha um sujeito identificavel pelo contexto.
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| | CONECTIVOS LOGICOS VI ¢ ! :ll R
" __‘ l_ <

O conectivo "NAO," representado pelo simbolo "!" ou "~",
é uma operacdo légica que nega o valor de verdade de
uma proposicdo. Isso significa que se a proposicdo
original for verdadeira, a negacéo dela sera falsa, e se a
proposicdo original for falsa, a negacdo dela sera
verdadeira.

L

A negacdo é uma operagdo légica fundamental e é frequentemente usada em
conjunto com outros conectivos para criar expressoes légicas mais complexas.

EXEMPLO:
e Proposigéo Original: "O céu esta azul.”
o Negagdo: "O céu ndo esta azul.”
o Se a proposicdo original for verdadeira (o céu esta azul), a negacdo é falsa (o
céu ndo estd azul). E vice-versa.

e Proposi¢do Original: "Ele € um estudante universitario.”
o Negacdo: "Ele ndo € um estudante universitario.”
o Se a proposigao original for verdadeira (ele & um estudante universitario), a
negacdo é falsa (ele ndo € um estudante universitdrio). E vice-versa.

e Proposigdo Original: "O carro custa mais de $20.000."
o Negagdo: "O carro ndo custa mais de $20.000."
o Se a proposicdo original for verdadeira (o carro custa mais de $20.000), a

negacdo é falsa (o carro ndo custa mais de $20.000). E vice-versa.

TABELA VERDADE DA NEGACAO

TERA VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIGAO FOR
VERDADEIRA E VICE-VERSA.
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TRUQUES MINERMO)
ESQM

ENTENDA DE UMA VEZ E MEMORIZE CADA CONECT IO LOGICO!

_ 2
_ 2
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DIAGRAMAS LOGICOS IlI

s
:

\ EXEVPLONVA PRATHCA
Suponha que foi feita uma pesquisa com 100 pessoas. Dessas pessoas:
* 22 gostam apenas de Portugués;
* 30 gostam apenas de Matemdatica;
* 28 gostam tanto de Matematica como Portugués;
* 20 pessodas ndo gostam de nenhuma das duas matérias.

Para representar essa situagdo usando um diagrama de Venn-Euler, primeiro, vamos
identificar os conjuntos envolvidos:

» M: Conjunto das pessoas que gostam de Matematica.
e P: Conjunto das pessoas que gostam de Portugués.

Agora, podemos usar as informagdes fornecidas para preencher o diagrama
de Venn-Euler:

Uu=100 ) "50 pessoas gostam de
Portugués”: Isso significa que
temos 50 pessoas no conjunto P
(Portugués);

30 28 22 20
J "58 pessoas gostam de
Matematica™: Isso significa que
temos 58 pessoas no conjunto M
(Matematica).
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Texto e

@ Bastimaits Arquivos de escrita e edicao Axt .docx .odt .pdf
PRINCIPAIS TIPOS .
E PIaDnl(ljhas Dados numéricos e tabelas Xls  .xlsx .csv
DE ARQUIVOSE SR,
EXTENSOES @ Imagens Fotos e graficos .jpg .png .gif .bmp
ﬁ e@ Audio Sons e misicas .mp3 .wav .aac
m Programase  Fiimes e gravagoes .exe .msi .bat
Executdveis
@ Compactados Agrupamento de arquivos .zip .rar 7z
¢ Dica pratica:

Para exibir extensbes ocultas no Windows —
| Explorador de Arquivos — Exibir = Mostrar — Extensées de nomes de arquivos.

& Exemplo préatico
Vocé recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

=] Pela extens@o .mp3, o Windows sabe que & um
arquivo de audio e o abre automaticamente com o
reprodutor de midia.

Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

© Exemplo pratico
Vocé baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extenséo).

we. | O icone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

XLS Se vocé renomear para “planilha.xis”, o icone muda
automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).
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CORREIO ELETRONICOIII

> [S=MIAL |

RALAN

‘]

 DIVERSOS PROTOCOLOS DE E-MAIL SAO UTILIZADOS PARA ENVIAR,
0 RECEBER E GERENCIAR MENSAGENS ELETRONICAS.

uames cenhecely 04 mais cebrodes nas prevas? [

u __________________

SMTP (Simple Mail Transfer Protocol)
E o protocolo fundamental para o envio de e-mails.
e Uso: Usado para enviar e-mails de um cliente de e-mail ou servidor para um

servidor de e-mail de destino.
e Funcéo: Responsavel por encaminhar mensagens para o servidor de destino.

POP3 (Post Office Protocol version 3)

E adequado para configuragdes onde vocé deseja baixar e armazenar e-mails localmente.

e Uso: Protocolo de recebimento de e-mail que permite que os usudrios baixem
mensagens do servidor de e-mail para seus clientes de e-mail.

e Funcdo: As mensagens sdo geralmente baixadas e armazenadas localmente, e
podem ser removidas do servidor, a menos que configurado de outra forma.

P& |MAP (Internet Message Access Protocol)
E ideal para cendrios em que vocé deseja acessar seus e-mails de diferentes dispositivos
sem perder a sincronizagdo.

e Uso: Também é um protocolo de recebimento de e-mail, mas com uma abordagem
diferente do POP3.

e Funcdo: As mensagens permanecem no servidor e sdo sincronizadas com o cliente
de e-mail, permitindo que os usudrios gerenciem suas mensagens de varias
plataformas.
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Os dados usados para treinar a Inteligéncia Artificial devem vir de fontes seguras, de
preferéncia do governo.

O sistema precisa garantir que os dados ndo sejam alterados antes do treinamento, e
que cada versdo do modelo tenha sua prépria cépia dos dados usados.

Os dados devem estar protegidos contra:

1.Destruigéo;
2.Modificagéo;
3.Perda;
4.Acesso ou transmissdo sem autorizagéo.

O ARMAZENAMENTO E O FUNCIONAMENTO DA |IA DEVEM SER FEITOS EM AMBIENTES QUE SIGAM
PADROES FORTES DE SEGURANGA DA INFORMAGAO.

S DOICONTROIEDOIUSUARIO

O sistema de |A deve garantir que os usuarios internos tenham autonomia, ou seja:

A |A DEVE AJUDAR E NAO O USUARIO DEVE PODER REVER AS PROPOSTAS E
LIMITAR O TBABALHO DO DADOS USADOS, SEM OBRIGAGCAO DE SEGUIR A
USUARIO; SUGESTAO DA IA.
I Tem mais:

e Os usudrios externos (quem usa os servicos) precisam ser informados, de forma clara,
que estdio sendo atendidos com o apoio de IA.
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ESTRUTURA E ORGANIZACAO DO SISTEMA PRISIONAL
BRASILEIRO

il 0|QUE PRECISO! SABER?

O Sistema Prisional Brasileiro &€ o conjunto de orgdos, instituicées e
estabelecimentos responsdveis pela execugdo das penas privativas de
liberdade e das medidas de segurang¢a, assegurando a custédia das pessods
privadas de liberdade e promovendo sua reintegragdo social.

# Sua organizag@o é baseada na ConstituicGo Federal de 1988, na Lei de
Execugéo Penal (Lei n° 7.210/1984) e em normas do Conselho Nacional de Politica

Criminal e Penitencidria.

12 FINAUIDADE

v/ Cumprir as decisdes judiciais

© OBJETIVPOES DA EXECUGAO

& ORGAOS QUE ATUAM NO
SISTEMA

l v/ Policia Penal

v/ Garantir a seguranca da
sociedade

/ Assegurar os direitos da pessoa
privada de liberdade

/ Favorecer a ressocializagéo

/ Manter a ordem e a disciplina
nos estabelecimentos penais
»® A pena possui caréter punitivo
e também de reintegracgdo social.

Vv Cumprimento da pena

/ Manutengdo da disciplina
v/ Garantia da dignidade da
pessoa humana

/ Assisténcia ao preso
v/ Preparacdo para o retorno ao
convivio social
»* A execugéio penal busca
reduzir a reincidéncia criminal.

Poder Judicidrio

Ministério Publico

Defensoria Publica

Conselho Penitencidrio

Patronato

Departamentos Penitencidrios
»* Cada orgéio exerce fungdes
especificas de fiscalizagdo,

< UNIAO

'/ Formular politicas penais nacionais

' 7 Coordenar agdes de dmbito federal

7 Apoiar técnica e financeiramente os estados
7~ Administrar os presidios federais

& ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

7~ Administrar a maioria das unidades prisionais

' 7 Executar as penas impostas pela Justica

* 7 Gerir a policia penal estadual

' 7 Desenvolver programas de ressocializagdo

" A maior parte da populagdo prisional esta sob
responsabilidade dos estados.

administragdo e execugéo penal.

' 7 Penitenciéaria — destinada ao cumprimento de pena em
regime fechado.

'/ Colénia Agricola, Industrial ou Similar — destinada ao
regime semiaberto.

'/ Casa do Albergado — destinada ao regime aberto e ao
cumprimento de penas restritivas de direitos, quando
cabivel.

+ 7 Cadeia Pablica — destinada, preferencialmente, das
pessoas presas provisoriamente.

'/ Hospital de Custoédia e Tratamento Psiquiatrico -
destinado ds pessoas submetidas & medida de seguranga
(conforme a legislagao vigente e as mudancgas na politica
de saude mental).
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DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOAPRIVADADE
RIGHTS LIBERDADE

|\

CONCEITO! GERALL £ IMPORTANCIA

A pessoa privada de liberdade é aquela que teve restringido o direito de ir e vir por decisdo judicial,
mas continua sendo titular dos demais direitos fundamentais garantidos pela Constituicdo Federal e
pela Lei de Execucdo Penal (Lei n° 7.210/1984), salvo aqueles incompativeis com a execugéo da pena.

s« A penarestringe a liberdade, néo retira a dignidade nem os demais direitos essenciais da pessoa.

T2 FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL

A Constituicdo Federal, em seu art. 5°
assegura diversos direitos fundamentais a
todas as pessoas, inclusive as privadas de
liberdade.

Além disso, o inciso XLIX estabelece:

"E assegurado qos presos o respeito A
integridade fisica e moral.”

& Esse dispositivo & um dos mais cobrados
em COoNCuUrsos.

) DIREITOS QUE PODEMM SER
RESTRINGIDOS
A principal restricdo decorrente da

condenacgdo é:

v/ liberdade de locomogao

Além disso, podem existir outras limitagdes
previstas em lei e decorrentes da execugdo
da pena.

& As restricbes devem respeitar a
Constituicdo e a legislagdo.

PRINCIPAIS DIREITOS DA
PESSOA PRIVADA DE LIBERDADE

@ DIREITO A VIDA E A INTEGRIDADE
FISICA E MORAL

#¥ DIREITO A SAUDE

'@ DIREITO A ASSISTENCIA MATERIAL
__ DIREITO A ASSISTENCIA JURIDICA

= DIREITO A EDUCACAO

DIREITO AO TRABALHO
J DIREITO A ASSISTENCIA RELIGIOSA
5] DIREITO AO CONTATO COM A
FAMILIA

Alguns direitos sdo essenciais para a
ressocializagdo do individuo.

S0 ICAIDEMEMORIZAGAQ

V.I.S.T.A.
V — VIDA E INTEGRIDADE FISICA E MORAL
| = INSTRUCAO (EDUCAGAO)
S — SAUDE
T — TRABALHO
A — ASSISTENCIA (MATERIAL, JURIDICA,
SOCIAL E RELIGIOSA)
< Pense:
4 Perde a liberdade
[J2 Mantém a dignidade e os direitos
fundamentais compativeis com a prisédo
& Palavra-chave de prova: a Lei de Execucéo
Penal e a Constituicdo Federal asseguram que a
pessoa privada de liberdade conserva todos os
direitos ndo atingidos pela sentenga ou
incompativeis com a execucdo da pena,
especialmente o respeito a sua integridade
fisica, moral e dignidade humana.
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LEI DEEXECUGAO PENAL (LEP): PRINCIPIOS GERAIS E

/

/
- OBJETIVOS
/

— —  0/QUE PRECISO SABER?

A Lei de Execucéo Penal (Lei n° 7.210/1984) disciplina a execugéo das penas privativas de liberdade,
das penas restritivas de direitos e das medidas de seguranga, estabelecendo direitos, deveres e
garantias das pessoas submetidas a execugdo penal.

® Seu principal objetivo é assegurar o cumprimento da deciséo judicial e favorecer a reintegragéo
social da pessoa condenada.

Fill EFETIVAR AS DISPOSICOES DA SENTENGA OU DECISAO CRIMINAL
Ou seja:
Garantir que a pena ou medida de seguranca seja cumprida conforme determinado pelo Poder Judiciario.
2 PROPORCIONAR CONDICOES PARA A HARMONICA INTEGRAGAO SOCIAL DO CONDENADO E DO INTERNADO
Isso significa:

Promover a ressocializagéo

Reduzir a reincidéncia criminal @ OBJEI'VOS DA lEP
Preparar o retorno ao convivio em sociedade

Essa dupla finalidade é um dos temas mais cobrados em concursos.

.. LEGALIDADE , ¢
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA PR'NC'P'OS

© INDIVIDUALIZACAO DA PENA

% RESSOCIALIZACAO RA'S DA lEP

.. HUMANIZACAO DA PENA

A assisténcia ao preso compreende:
v/ Assisténcia material
v/ Assisténcia a satde
v/ Assisténcia juridica
v/ Assisténcia educacional

v/ Assisténcia social

vV Assisténcia religiosa

* E dever do Estado prestar essa

A LEP busca conciliar:

v/ Seguranca da sociedade

v/ Disciplina no sistema prisional

v/ Garantia dos direitos fundamentais

vV Ressocializagéo

s# Seguranca e respeito aos direitos humanos

sdo objetivos complementares. e
assisténcia. rr
[y - - .-
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4y DCA

L INGRESSO DE VISITANTES E MATERIAIS NOS
ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS (IN N° 014/2023)

0/QUE PRECISO SABER?

A Instrug@o Normativa n° 014/2023 GAB/SUP institui o Regulamento para Ingresso de
Visitas e Materiais nos estabelecimentos prisionais do Rio Grande do Sul, padronizando
os procedimentos de identificagcdo, revista, cadastramento e controle de visitantes e
objetos.

** O objetivo é conciliar seguranga prisional, protecéo dos direitos fundamentais e

uniformidade dos procedimentos. |
CONDICOESIRARAYOIINGRESSO

ClASS":'CAEAO DOS Para entrar na unidade prisional, o visitante deve:
VISITANTES v/ Estar devidamente identificado
Grupo 1_ _ v Estar previamente cadastrado
SEgE O SEmEEinE e v/ Conhecer as normas da unidade
Pais e avos ) v/ Submeter-se & identificag@o biométrica
Filhos e netos maiores de 18 anos R .
v/ Submeter-se d revista pessoal e de seus pertences

7 Irmdos maiores de 18 anos . . . .
Grupo 2 v/ Possuir concorddncia da pessod presa por meio de

/ Filhos com idade entre 1 e 17 anosikGSIe[eNifelgs Clpl{e)
Grupo 3 v/ Néo ser egresso do sistema prisional, salvo a

GELHIlo g To TR SR IR Yo V=R eXCceGdo prevista para visitantes do Grupo 1.

= INGRESSO!DE MATERIAIS

A entrada de materiais:

Depende de autorizagdo prevista no
regulamento

Estd sujeita a inspecdo

Deve observar os limites e requisitos
estabelecidos pela unidade

Pode ser recusada quando representar risco
d seguranga
" A IN possui anexos que especificam os
materiais permitidos e as condi¢gdes para seu
ingresso.

 VEDAGOES' IMPORTANTES

Ingresso de pessods sem identificagdo
ou cadastramento

Entrada de objetos proibidos

Descumprimento das normas de
seguranga

Ingresso de pessoas que se
enquadrem nas hipbéteses de vedagdo
previstas no regulamento

Realizagdo de revista intima
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DIREITOS

EIDEVERESIDAIPESSOATPRESA

O QUE PRECISAMOS SABER?

A pessoa presa mantém todos os direitos ndo atingidos pela sentencga,
sujeitando-se a deveres inerentes ao cumprimento da pena.

DIREITOS ASSECURADOS 4\ PESSOA PRESA

E regra garantir integridade fisica e moral, assisténcia material,
juridica, educacional, social e de salde. Constitui condigéo
especifica o acesso & defesa, ao contato com familiares e d&
comunicagéo com advogado. Os direitos decorrem da dignidade da

pessoa humana e ndo podem ser suprimidos arbitrariamente.

REGIFE DISTIPLINAR € SANGOES

O descumprimento de deveres pode ensejar sangdes disciplinares
previstas em lei. E regra a aplicagdo de sangdes mediante
procedimento administrativo com garantia de defesa. Constitui

condigdo especifica a proporcionalidade da sangéo & gravidade
da falta cometida.
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PROGRESSAO

2
&
v DERREGIMEREAREGRESSAQ

(&)

A progressdo e a regressédo de regime disciplinam a alteragdo do regime de cumprimento da
pena conforme o comportamento e requisitos legais.

E regra a progressdo mediante cumprimento de fragdo da pena
(em regra, 1/6, podendo variar conforme o crime) e bom
comportamento carcerdrio. Constitui condigdo especifica a
comprovagdo por atestado do diretor do estabelecimento e
decisdo judicial. Exige-se também a inexisténcia de falta grave
recente.

E regra a regressdo em caso de prdtica de falta grave, novo
crime doloso ou descumprimento das condi¢bes impostas.
Constitui condigdo especifica a instauragdo de procedimento
administrativo com garantia de defesa. Constitui excegéo a
regresso automdtica, sendo indispensdvel decisdo judicial
fundamentada.

e da defesa. E regra a analise dos requisitos objetivos e subjetivos antes da decisdo. Constitui condigédo

@A progresséo e regressdo dependem de deciséo do juiz da execugédo, apds manifestagdo do Ministério Publico
especifica a instrugdo com documentos e informacgées atualizadas do apenado.

| DESSA FORMA, A ALTERACAO DO REGIME DEPENDE DE CONTROLE JURISDICIONAL E
VERIFICACAO RIGOROSA DOS REQUISITOS LEGAIS.

Efeitos da progressdo e regressdo

A progressdo permite cumprimento da pena em regime menos gravoso, enquanto a
regressdo imp&e regime mais severo. E regra a imediata adequagdo do regime apds
decisdo judicial. Constitui excegéio a manutengdo proviséria do regime anterior apenas
por impossibilidade material devidamente justificada.
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BENEFICIOS

DA EXECUCAQ PENAL

’Os beneficios da execucgdo penal consistem em direitos concedidos ao apenado que atendam a
requisitos legais, visando progresséo e reintegracéo social.

( E regra reconhecer como beneficios a progresséo de regime,
livramento condicional, remic¢do, saidas tempordrias e
indulto. Constitui condigéo especifica o cumprimento dos
requisitos legais préprios de cada instituto. Os beneficios néo
sd@o automadaticos, dependendo de andlise individualizada.

E regra exigir o cumprimento de requisitos objetivos (frag@o
da pena) e subjetivos (bom comportamento). Constitui
condigdo especifica a comprovagdo mediante documentos
e avaliagdo da administracdo penitencidria. Constitui
excec¢lio a concessdo sem requisitos, vedada pelo
ordenamento juridico.

A concessédo depende de decisédo do juiz da execugdo, apds manifestacdo do Ministério Publico e
da defesa. E regra a formalizagdo por meio de requerimento ou analise de oficio pelo magistrado.
Constitui condigéo especifica a instrucdo adequada com informagdes atualizadas do apenado.

A\DESSA FORMA, A CONCESSAO DE BENEFICIOS EXIGE CONTROLE JURISDICIONAL E VERIFICACAO
RIGOROSA DOS REQUISITOS LEGAIS.

Revogacdo e perda dos beneficios
Os beneficios podem ser revogados em caso de descumprimento das condi¢gdes ou

pratica de falta grave. E regra a instauragdo de procedimento com garantia de
contraditério e ampla defesa. Constitui excegdo a revogacdo automdatica, sendo
indispensavel decisdo judicial fundamentada.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

LXXI - conceder-se-a mandado de injuncdo sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviavel o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes a nacionalidade, a soberania e a cidadania;

Previsdo constitucional: Art. 5°, LXXI, CF.

MANDADO DE INJUNGAO
0 gue, afinal & injungiio?

O mandado de injungdo € uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos

contidos na Constituicdo. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais e das

garantias relativas a nacionalidade.

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor forca
que a Constituicdo) ndo é editada ou complementada, o exercicio desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

exemplo prdtico de
— como funciona o

o injugéo
A Constituicdo Federal, por mandando de injug
exemplo, assegura o

direito a educacdo. No

entanto, este direito é s
concretizado e posto em CONSTITUICAD | _
pratica através da Lei de [ X
Diretrizes e Bases da - '
Educacdo (LDB). Logo, é |
por meio da LDB que o "_‘.;:7':60 Guf‘%f:gigde
direito a educacio co,‘fsmuc'w““‘ reguladora
, mandado de
prometido em  nossa injucdo

Constituicédo é cumprido.

Se a LDB nao existisse e o direito a educacédo nao fosse implementado, seria
possivel solicitar um mandado de injungdo para que, por meio de uma
notificagdo do Poder Judicidrio, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.
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CRWES CONTRA FE PUBLICA IV

) »
gl ASIDADIDEOIOGIEA

GONPREENDENDOJCIDEUTOIDEFALSIDADEIDEQUOGICA

9 O delito de falsidade ideoldgica é facilmente confundido com os delitos de
falsidade material, mas ha uma diferenca crucial.

9 Nos delitos de falsificacdo documental, a forma do documento é alterada,
enquanto no delito de falsidade ideoldgica, o conteudo € adulterado.
E importante lembrar que o delito de falsidade ideoldgica pode ser cometldo de
trés maneiras: :

e Omissdo: quando o agente néo inclui uma declaragéo que
deveria ser feita no documento;

¢ Inserg¢do: quando o agente introduz uma declaracgéo falsa
ou diferente da que deveria constar em um documento;

e Causagdo da insergdo: quando o agente ndo é responsavel
pela inser¢cdo da declaragdo no documento, mas age de

ma-fé para que outra pessoa competente a insira.

E possivel praticar o delito de falsidade ideoldgica inserindo conteldo verdadeiro em
um documento, desde que seja diferente do conteldo que deveria ser incluido.

E IMPORTANTE LEMBRAR QUE O DELITO DE FALSIDADE IDEOLOGICA NAO

POSSUI FORMA CULPOSA E SOMENTE ADMITE TENTATIVA NOS CASOS DE

INSERCAO OU CAUSAGAO DA INSERGAO DE UMA DECLARACAO FALSA OU

DIFERENTE.

e A OMISSAO NAO ADMITE TENTATIVA. ALEM DISSO, E IMPORTANTE
RESSALTAR QUE A AGAO PENAL E PUBLICA E INCONDICIONADA.

HORNMAINAJORADA

O crime de falsidade ideoldgica possui duas variagdes que resultam em um acréscimo

de 1/6 a pena. Quando cometido por um funciondrio publico que utiliza seu
cargo para cometer o crime. A segunda forma, no entanto, aplica-se quando a
falsificacédo ou alteracao ocorrer em registro civil.
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/ N :
i CURRURCAQ

% EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPCAO: A CORRUPGAO PASSVA E A

CORRUPCAO ATNA.
T
/
=

e A MODAunAé CULPOSA DO CRIME NAO E ADMITIDA.
e ATENTATIVA TAMBEM NAO E ADMITIDA.

A corrupcéo ativa ocorre quando uma pessoa oferece uma vantagem indevida
a um funciondrio publico, a fim de que ele cometa ou deixe de cometer
algum ato.

Por outro lado, a corrupgéo passiva ocorre quando um agente publico solicita
ou recebe uma vantagem indevida por conta do cargo que ocupa.

GORRURCAOJATIVAARIARSS!

Oferecer ou prometer vantagem indevida a um funciondrio
pablico com a intengdo de determind-lo a praticar, deixar de
praticar ou atrasar um ato de oficio é considerado corrupgdo
ativa.

A pena para esse crime é de recluséo de 2 a 12 anos e mulita.

e Se o funciondrio atrasar ou deixar de praticar um ato de oficio
em razdo da vantagem ou promessa oferecida, a pena sera
aumentada em um terco.

& RT, ST

J& a corrupgdo passiva ocorre quando um funcionério puablico
solicita ou aceita uma vantagem indevida em razéo do cargo que
ocupa.

e A pena para esse crime é de recluséo de 2 a 12 anos e muita.

e Se, em consequéncia da vantagem ou promessa, o funciondrio
retardar ou ndo praticar um ato de oficio, a pena sera aumentada
em um terco.

e No caso em que o funciondrio cede a pedido ou influéncia de outra
pessoq, a pena é de detengdo de trés meses a um ano ou multa.
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

< ,é; DIREITOSIEC
SOCIAISJEICULTURALS

%1 O QUE SAO DIREITOS ECONOMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS (DESC)?
Séo direitos que exigem atuagdo positiva do Estado, por meio de politicas publicas,
para garantir condi¢cdes dignas de vida.

g2 DIREITOS ECONOMICOS
Incluem:

v/ Direito ao trabalho

v Livre escolha do emprego

V4 Protecéo contra o desemprego
v/ Remuneracio justa e satisfatdria

I ABANCA COSTUMA COBRAR A IDEIA DE DIGNIDADE NO TRABALHO.

#3: Direitos sociais

Incluem:

v Direito a seguridade social

Vv Direito a educacgéo

v/ Direito a um padréo de vida adequado S
v/ Direito & salde e bem-estar

I ATENGAO: EDUCACAO E DIREITO SOCIAL E
CULTURAL AO MESMO TEMPO.

€. DIREITOS CULTURAIS

Incluem:

V/ Direito de participar da vida cultural

v/ Direito de fruir das artes

V/ Protecdo aos interesses morais e materiais do autor

EFETIVAC}AO PROGRESSIVA (PONTO-CHAVE DE PROVA)
I\ Diferentemente dos direitos civis e politicos:

v/ Os DESC nio sdo de implementacio imediata plena

vV Sua realizacio depende das condicées econdmicas do Estado

PEGADINHA CLASSICA: DIZER QUE SAO IMEDIATAMENTE EXIGIVEIS EM SUA
TOTALIDADE X
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CONVENGAO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)

e SUSPENSAQIDE
GARANTIASIEDIREITOS
INDERROGAVEIS

£ O QUE E SUSPENSAO DE GARANTIAS?
A suspensdo de garantias ocorre em situagdes excepcionais, como:

- r\ . &,}& -
& D L\l [ j/ e il
D’] ) 0 ¥ k/} v Guerra
\\\ [ AN N Fa v Perigo publico
= i 4 VE énci
< ?ﬂﬁ ] | | [)| / indopondenciaousegurancade
[] ] M%q 1 [ Estado

DA

O art. 27 autoriza o Estado a suspender temporariamente alguns direitos, desde que:
Vv A situagdo seja grave

v/ A suspensdo seja estritamente necessdria \,\ L' ;

v/ N&o haja discriminagéo

v/ Haja comunicacdo aos demais Estados (via OEA)

s Pegadinha cldssica: suspensdo automatica X

Mesmo em estado de excegéo, NAO podem ser suspensos:
@ Direito a vida

U Direito & integridade pessoal

Q® Proibi¢géo da escravidé@o

“ Liberdade de consciéncia e religido

® Reconhecimento da personalidade juridica

1 Principio da legalidade penall

2. Direitos da crianga

1l Direitos politicos essenciais (em certos aspectos)

@ Direitos que NAO podem ser suspensos (inderrogéaveis) \
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ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

| Observacéo importante sobre a Constituigéo - Artigo 5°, XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
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DICA
CULPABILIDADEIV /[F\_
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COMPREENDENDO SUA APLICAGAO NO DIREITO PENAL

A exigibilidade de conduta diversa consiste na expectativa da sociedade sobre o
comportamento de um individuo. Este elemento € um dos pilares da culpabilidade
e estd ligado a possibilidade de se esperar uma conduta diferente do agente. E

importante ressaltar que o Cédigo Penal ndo permite a responsabilizacdo penal por
_ comportamentos inevitaveis.

EXISTEM DUAS HIPOTESES DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA:

== & e Coacgdo Moral Irresistivel: quando o coator exige que
' o coagido pratique um ato tipico eilicito.

/ e A ameaga deve ser crivel e grave para que a coagdo
moral seja configurada.

e Obediéncia Hierdarquica: quando o agente cumpre uma
ordem de agéncia superior que possui cardater criminoso.

» Nesse caso, & necessdrio que a ordem seja legitima e que o
executor ndo ultrapasse os limites da ordem recebida.

e Para a correta aplicagdo da obediéncia hierdrquica, é
necessario que os seguintes elementos estejam presentes:

1.OBEDIENCIA HIERARQUICA;
2.RELACAO DE DIREITO PUBLICO - HIERARQUIA;
3.ORDEM SUPERIOR ILICITA OU ORDEM NAO MANIFESTAMENTE ILEGAL.

e O subordinado ¢ um mero instrumento para a pratica do
crime;

e O superior hierdarquico responde pelo crime como se autor
fosse;
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DIREITOS E VANTAGENS

VANTAGENS ALEM DO SALARIO (VENCIMENTO)
Além do valor fixo (vencimento), o servidor pode receber vantagens que
complementam a remuneracéo. Elas se dividem em:
Te bn Indenizagdes - cobrem despesas (ex: ajuda de custo, didrias);
» ,/ Avangos - aumentos peridédicos por tempo de servigo;
! cratificagées e adicionais — por fungdo, qualificagdo, tempo, insalubridade

etc.;
» B Honordrios e jetons — por participagéo em comissdes, conselhos etc.

I, Importante:
X As vantagens ndo podem ser usadas para gerar novas vantagens com 0 mesmo

nome ou motivo. Nada de empilhar ganhos do mesmo tipo!

X O servidor néo pode receber outras vantagens de outros 6rgdos publicos pelo
mesmo cargo, exceto se a lei permitir.

AS VANTAGENS NAO SE INCORPORAM A REMUNERAGAO NEM AOS PROVENTOS DA
APOSENTADORIA <

Destinada a cobrir despesas de mudanca e transporte do I /
servidor e de sua familia, caso seja necessario se deslocar de —

uma cidade para outra em virtude de mudancga de domicilio em
carater definitivo por interesse da administragéo.

QUANDO SERA CONCEDIDA (ART. 93):

@Ao servidor efetivo que for nomeado para cargo em comiss@o
ou designado para fungdo gratificada, com mudanga de

domicilio.

LIMITE MAXIMO: ATE 3 MESES DE REMUNERACAO *.

Excegdo: Se for para exercer o cargo em outro érgdo da Unido,
DF, estado ou municipio, ndo recebe ajuda de custo do Estado.

e Além da ajuda de custo, a Administra¢gdo arca com:
» 4 Passagens do servidor e da familia;
» Iy Transporte de bagagens e bens pessoais.

QUANDO NAO SERA CONCEDIDA (ART. 92):
1. X Se o deslocamento for a pedido do servidor;

2. X Quando houver afastamento/reassuncio por mandato eletivo;
3. X Nos casos de provimento originario (ex: nomeaco inicial em cargo efetivo).

O SERVIDOR DEVERA DEVOLVER O VALOR SE NAO SE APRESENTAR NA NOVA SEDE EM ATE 30
DIAS, SEM JUSTIFICATIVA. _
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DICA
LEl COMPLEMENTAR ESTADUAL N°10.098/94

ACUMVIAGA DE

CARGOS

A Emenda Constitucional 138/2025 alterou uma das hipdteses de acumulagéo
remunerada de cargos publicos e ampliou as possibilidades para quem exerce o
magistério.

Antes da alteracédo constitucional, era permitido ao professor acumular:
1 cargo de professor + 1 cargo técnico ou cientifico

Com a nova redagdo, a regra ficou mais ampla:

-

Mas cuidado |\

A alteracdo néo eliminou os requisitos constitucionais.

Para que a acumulagdo seja véalida, continuam sendo obrigatérios:
Compatibilidade de horarios — os hordrios precisam permitir o exercicio
efetivo das duas fungdes.

¢ Respeito ao teto constitucional - a soma das remuneracdes deve

observar os limites previstos na Constitui¢cdo.

Se for constatada acumulagéo ilegal, o servidor seré:
1.Notificado para eptar por um dos cargos.
2.Terd 30 dias para manifestar sua escolha.
3.Se ndo se manifestar, a Administragdo:
o Suspendera o pagamento do cargo ocupado por Gltimo.
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DIREITO DE PROPRIEDADE - PARTE|

O direito de propriedade é tratado como norma constitucional de eficacia contida e,
portanto, esta sujeita a atuagéo restritiva por parte do Poder Publico. Assim como todos
os direitos fundamentais, o direito de propriedade nédo é absoluto: é preciso que o
proprietario dé a propriedade uma fungéo social.

No entanto, sé é permitido a desapropriagdo com base na protecdo do interesse
publico, em trés situacdes:

ossibilidades de

RIAGAO . _ i ) )

DESAPROPRIAG o NECESSIDADE PUBLICA: SAO SITUACOES EM QUE UM BEM E ESSENCIAL PARA UMA
ATIVIDADE ESSENCIAL DO ESTADO.

o UTILIDADE PUBLICA: OCORRE QUANDO O BEM NAO E INDISPENSAVEL, MAS E

DESEJAVEL PARA UMA ATIVIDADE ESTATAL.

o INTERESSE SOCIAL: APLICAVEL EM CASOS EM QUE UM BEM E NECESSARIO PARA O
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO PAIS.

-

DESAPROPRlAQAO PARA FINS DE REFORMA AGRARIA;
. (aindenizagéo em titulos da divida agréria)

a indenizagdo, no caso de N p ~
desapropriagdo, serd mediante DESAPROPRIAGCAO DE IMOVEL URBANO NAO-EDIFICADO QUE

prévia e justd indenizagdo em NAO CUMPRIU SUA FUNGAO SOCIAL;
(a indenizacéo se dard mediante titulos da divida pablica)

8 DESAPROPRIAGAO CONFISCATORIA;
(desapropriag@o sem indenizagéo)

Ccasos equuee?o

L indenizagdo_peld

desapropriagdo NAO
serda em dinheiro.

Ha a possibilidade de desapropriagdo sem indenizacdo. E o que
ocorre na expropriacdo de propriedades urbanas e rurais de
qualquer regido do Pais onde forem localizadas culturas ilegais de
plantas psicotrépicas ou exploragédo de trabalho escravo.

LEMBRE-SE!
Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!

XXIV - a lei estabelecera o procedimento para desapropriagédo por necessidade ou
utilidade publica, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenizacdo em
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituicéo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, XXIV, CF.
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GRATUIDADE E ASSISTENCIA JUDICIARIA

LXXIV - o Estado prestara assisténcia juridica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiéncia de recursos;

LXXVI - sdo gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certiddo de dbito;

O inciso LXXIV do artigo 5° da Constituicdo Federal, estabelece que mesmo
para aqueles que ndo possuam os recursos financeiros para custear os servigos
advocaticios, o direito ao acesso a justica € assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensaveis para garantir que
esse direito ndo seja violado.

Ja o inciso LXXVI trata da isencédo de custos para os registros publicos de nascimento
e O6bito, garantindo que aqueles que sdo reconhecidos como economicamente
carentes nédo precisardo efetuar pagamento pela emisséo das certidées de nascimento

e 6bito.
ﬂ GRATUIDADE

DIREITO DE PETICAO;
OBTENCAO DE CERTIDOES;
REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO; /
CERTIDAO DE OBITO;
HABEAS CORPUS; S
HABEAS DATA; Q

ACAO POPULAR; =

Lembie~se!

@ Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e a certiddo de dbito.

E crucial evitar a armadilha de estender esse direito a certidido de casamento,

@ por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercicio da cidadania também séo isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislacéo.
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

A institucionalizagcdo dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma
principios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas
no sistema juridico de um pais. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos,
respeitados e aplicados de forma eficaz.

——Como Funciona a Institucionalizag¢&o?

e . CONSTITUICAO E DOCUMENTOS FUNDAMENTAIS: A BASE DE TUDO! NO BRASIL,
A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, CHAMADA DE "CONSTITUICAO CIDADA",
GARANTE DIREITOS FUNDAMENTAIS.

Ifl  LEGISLAGAO ESPECIFICA: LEIS COMPLEMENTARES DETALHAM OS DIREITOS
PREVISTOS, COMO OS CODIGOS CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.

 ORGAOS DE PROTEGCAO: INSTITUICOES COMO:

PODER JUDICIARIO ©,: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
MINISTERIO PUBLICO £ : FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
DEFENSORIA PUBLICA : AJUDA QUEM NAO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

*_, MECANISMOS DE APLICACAO: FERRAMENTAS COMO POLITICAS PUBLICAS,
ACESSO A JUSTICA E AGOES JUDICIAIS GARANTEM QUE ESSES DIREITOS SAIAM DO
PAPEL.

= EDUCAGAO E CONSCIENTIZAGAO: ENSINAR A POPULAGCAO SOBRE SEUS
DIREITOS E ESSENCIAL PARA FORTALECE-LOS.

€» MONITORAMENTO INTERNACIONAL: ORGANISMOS COMO A ONU E A OEA
ACOMPANHAM E FISCALIZAM O CUMPRIMENTO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS.

A ConstituicGo de 1988 foi um marco! Além disso, tratados

internacionais de direitos humanos tém:

« Status Supralegal (acima das leis comuns, mas abaixo da
Constituicdo).

 Status Constitucional (quando aprovados com quérum

= qualificado, como uma emenda constitucional).

supralegais, respeitam a soberania da Constituicdo Federal |, que é a norma maxima

O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo
@ no Brasil.
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CONVENGAO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)

Composu;ao da Comissao: A Comisséo é formada , -
por 7 membros, com autoridade moral e saber em
direitos humanos.

Processo de Eleicdo: Os membros sdo eleitos pela

Assembleia-Geral da Organizacdo dos Estados

Americanos (OEA) e devem ser de diferentes paises.

Fung¢do principal: Promover a observdncia e defesa dos direitos humanos nas
Américas.

ELABORAR RELATORIOS E
ESTUDOS, ALEM DE
FORNECER

ASSESSORAMENTO
\ SOBRE QUESTOES DE
DIREITOS HUMANOS.

FORMULAR
RECOMENDAGOES AOS
GOVERNOS PARA
MELHORAR AS LEIS E
GARANTIR RESPEITO AOS
DIREITOS HUMANOS.

Qualquer pessoa ou grupo pode apresentar peticdes & Comissdo sobre violagdo de
direitos humanos.

ESTIMULAR A
CONSCIENTIZAGAO
SOBRE DIREITOS
HUMANOS.

Para que uma peticdo seja aceita, deve atender a certos critérios:
» Recursos internos esgotados.
e Peticdo apresentada dentro de 6 meses apds a decisdo final.
e A matéria ndo deve estar pendente em outro processo internacional.

OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETENCIA DA COMISSAO PARA INVESTIGAR
VIOLAGCOES POR OUTROS ESTADOS.
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CONVENGAO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SAO
JOSE DA COSTA RICA - DECRETO N° 678/1992

B PACTOIDEISACRIOSE
DATCOSTAIRICAE:

d..

DECRETOINRE67811992

e Nada de fofocas, invaséo de privacidade ou ofensas.
e Se algo desse tipo acontecer, vocé pode pedir protecao da lei contra esses abusos.

9 Sua honra e dignidade sédo sagradas. Respeito € basico! ()

Cada um acredita no que quiser, e ninguém pode te impedir de
mudar de religido ou até mesmo de nio seguir nenhuma.
» Vocé pode praticar sua religido em publico ou no privado, mas
sempre respeitando as leis.

e E os pais tém o direito de escolher a educacédo religiosa dos
filhos. &3

Se divulgarem algo falso ou ofensivo sobre vocé, vocé tem o direito de se defender
e responder, usando 0 mesmo meio. ¥ @§ Transparéncia e reparagdo s
essenciais.

Os Estados-Partes tém a obrigagéo de:

= Educacio: Garantir acesso e qualidade na educacéo.

@ Cooperacéo Internacional: Trabalhar juntos para melhorar a
ciéncia, cultura e economia.

1} Recursos Disponiveis: Tudo isso deve ser feito dentro dos
recursos que cada pais tem.

Resumindo: O objetivo é progredir e melhorar as condi¢des
de vida das pessoas, tanto no pais quanto em parceria com
outros.
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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DICA
ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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FATOS, ATOS E NEGOCIOS JURIDICOS |

FATOS; ATOS E
NEGOGIOSIIURIDICOS

o Refere-se a qualquer acontecimento, dependente ou ndo da vontade
humana, que produz ou tem potencialidade para produzir efeitos juridicos.

o S&do acontecimentos involuntarios, independentes da vontade humana,

que produzem efeitos juridicos. Exemplos incluem prescricdo, decadéncia e
formas de aquisi¢do de propriedade imobilidria por acesséo natural.

— o SGo todos os acontecimentos com repercussdes juridicas
decorrentes da vontade humana.

» Sdo os atos juridicos provenientes da vontade humana que geram
efeitos previstos na norma juridica, e esses efeitos ndo podem ser
modificados.

Um exemplo é o registro de nascimento de um filho.

» Sdo atos nos quais a manifestagdo de vontade humana é essencial
para sua existéncia, mas a producdo de efeitos ndo depende do
animo ou da consciéncia do agente.

Um exemplo é a escolha de ter um filho, onde o efeito juridico (a
aquisiciio de personalidade) ocorre independentemente da

consciéncia do agente.

o Refere-se a toda declaracado de vontade que o ordenamento juridico atribui
os efeitos desejados pelo agente, desde que respeitados os pressupostos de
existéncia, requisitos de validade e fatores de eficacia.
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PRESCRIGAO EDECADENCIAIII

i
I R T D R R I

DECADENGIA

A decadéncia implica na perda definitiva do préprio direito, afetando sua esséncia,
especialmente quando relacionado a direitos potestativos.

AO CONTRARIO DA PRESCRICAO, A DECADENCIA PODE SER ACORDADA PELAS PARTES ENVOLVIDAS E PODE
SER ALEGADA EM QUALQUER MOMENTO.

No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questédo tenha
sido previamente discutida em instancias inferiores, mesmo que sobre assuntos
diversos.

O Cbdigo Civil traz disposicoes especificas sobre a decadéncia:

SALVO DISPOSICAO LEGAL EM CONTRARIO, NAO SE APLICAM A DECADENCIA AS NORMAS QUE IMPEDEM,
— SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIGCAO.

(e O artigo 209 declara nula qualquer rendncia & decadéncia
estabelecida em lei.

e O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a
decadéncia, de oficio, quando estabelecida por lei.

e O artigo 211 estabelece que se a decadéncia for convencional, a
parte beneficiada pode dalega-la em qualquer instancia
judicial, mas o juiz ndo pode suprir essa alegagdo.

PRAZO PARA ANULAGAO DO G
NEGOCIO JURIDICO
PRAZOS ESPALHADOS PELO €C ViCIO DE CONSENTIMENTO E
FORA DOS ARTS. 205 E 4 ANOS
DECADENCIAIS , — FRAUDE CONTRA CREDORES

206, CC

COISA MOVEL
30 DIAS

COISA IMOVEL
1ANO

VICIOS REDIBITORIO
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CcODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN°13.105/2015 |

NORMASERR B
PROCESSUAISTINRE /7

J .
"

Art. 2°: O processo comega por iniciativa das partes e se desenvolve por impulso
oficial, exceto quando a lei prever o contrario.

Em outras palavras, o juiz e as partes envolvidas no processo precisam
observar tanto a Constituigéo quanto o CPC ao conduzirem o processo.

Este artigo explica dois principios fundamentais do processo civil:

¢ Iniciativa das Partes: O processo civil s6 comega quando
uma das partes (autor) toma a iniciativa de propor a agéo.
Ou seja, é necessdrio que alguém dé o primeiro passo Ao
“entrar com uma peti¢gdo inicial no tribunal para que o
processo tenha inicio.

Impulso Oficial: Depois que o processo € iniciado por uma
das partes, o seu desenvolvimento (ou sejo, os passos
seguintes do processo, como notificagdes, audiéncias,
decisdes, etc.) ocorre por impulso oficial, ou seja, & movido
pelo proprio sistema judicidrio, geralmente pelo juiz.

EXCETO QUANDO A LEI PREVER O CONTRARIO:

Existem algumas excecdes previstas na lei onde o impulso processual pode depender
de nova iniciativa das partes, ou pode seguir regras especiais. Essas excecdes
estdo especificadas em leis particulares que podem tratar de determinados tipos de
processo ou situagdes especificas.
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV

DASINUUIDADES

Se uma parte do processo causa um erro ou ndo segue uma forma prescrita por lei,
ela ndo pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.

Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a
finalidade que se esperava, o juiz pode considera-lo valido.

Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazé-lo na primeira
aoportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que
puder se manifestar no processo. Se nio o fizer, perde essa oportunidade (precluséo).

Se o Ministério Publico (MP) deve intervir no processo e néo for intimado, o processo
é considerado nulo.

SE UM ATO FOR ANULADO, TODOS OS ATOS SUBSEQUENTES QUE
DEPENDEM DESSE ATO TAMBEM SAO CONSIDERADOS SEM EFEITO.

NO ENTANTO, SE UMA PARTE DO ATO FOR INDEPENDENTE E NAO
PREJUDICADA PELA NULIDADE, ESSA PARTE NAO SERA ANULADA.

< QUANDO O JUIZ DECLARA A NULIDADE DE UM ATO, ELE DEVE
INDICAR QUAIS ATOS SAO AFETADOS E ORDENAR QUE ESSES
ATOS SEJAM REPETIDOS OU CORRIGIDOS.

SE HOUVER UM ERRO NA FORMA DO PROCESSO, APENAS OS
ATOS QUE NAO PODEM SER APROVEITADOS SERAO ANULADOS.
OS ATOS NECESSARIOS PARA SEGUIR AS PRESCRICOES LEGAIS
DEVEM SER REALIZADOS.

—



https://memorizaai.com.br/pprs-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

v

e I

ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

| Observacéo importante sobre a Constituigéo - Artigo 5°, XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i
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G DICA
%4/ _____________ APLICAGAO DA LEI PENAL X ™ Y
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WCARDOICRINE

A APLICAGAO DA TERRITORIALIDADE DA LEI
PENAL NO ESPAGO:

D lDENTlHCACA l. lﬂ DO

A apllcac;ao da lei penal no espaco depende da |dent|f|ca9ao do local onde o crime
ocorreu. Trés teorias determinantes sdo estabelecidas pela doutrina para essa
identificacéo:

TEORIA DA UBIQUIDADE OU TEORIA DA ATIVIDADE OU TEORIA DO RESULTADO OU
MISTA DA AQAO DO EVENTO
‘H' \ ‘ olocal é
i || ‘i \ | tanto o da local em
| pratica queo
quantoodo esultado foi
resultado da " produzido
infracéo  local da prética da conduta ou deveria
penal. - agéo ou omissdo; ter sido;

O Cédigo Penal adota a Teoria da Ubiquidade (ou teoria mista), de forma

que a jurisdicdo para julgar o caso é estabelecida para o local onde o crime

ocorreu e para o local onde o resultado danoso foi gerado.
DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICIDIO NO SISTEMA PENAL

A titulo de exemplo, imagina-se a cldssica hipétese em que o agente desfere dois tiros
na vitima em solo brasileiro, sendo que esta atravessa a Ponte da Amizade e vem a
falecer no Paraguai.
* A adogdo da Teoria da Ubiquidade implica o entendimento de que o lugar do crime
tanto pode ser o Brasil, como o Paraguai.

Ressalte-se, aqui, que outro ndo poderia ser o entendimento
possivel, uma vez que a soberania dos paises deve ser
respeitada. No caso do Brasil, basta um Gnico ato de
execugdo ser praticado em nosso territério, ou entdo, que o
resultado venha aqui ocorrer (ou que deveria ocorrer, caso
crime tentado).
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAGAO PUBLICA VI
G

A
— (ADVKOGACTA
CLMNISTRATIVE

« A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NAO E PN
ACEITA; ' -
o ATENTATIVA E PERMITIDA.

A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Cdédigo Penal, é uma
conduta criminosa que consiste em um servidor publico defender interesses
particulares perante o orgao em que trabalha. Vale destacar que a atividade
néo se relaciona diretamente com a advocacia profissional.

9 A pena prevista para o delito é de detencdo de 1 a 3 meses e multa. No
entanto, caso o interesse defendido nao seja legitimo, a pena pode ser ainda
mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.

e O sujeito ativo é qualquer funcionario publico,
ou seja, ndo ha qualquer restricdo ao seu
cargo ou fungdo, desde que ele se valha desta
posicdo para realizar a sua conduta.

e O objetivo deve ser sempre a defesa de
interesses privados perante a administragédo
pablica.

e O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONARIO PUBLICO (CRIME PROPRIO),
MAS RESPONDERA TAMBEM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO
"TESTA-DE-FERRO"”, O QUE E MUITO COMUM NA PRATICA.

e A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEACA A INTEGRIDADE DA ADMINISTRAGCAO
PUBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFICIO DO INTERESSE COLETIVO E NAO DE
INTERESSES PARTICULARES.

JURISPRUDENCIA: NAO SERA CONSIDERADO CRIME A ATIVIDADE DE PRESTAR
SIMPLES INFORMAGCOES OU PEQUENO AUXILIO SEM SE VALER DAS FACILIDADES DO
CARGO, SEM QUALQUER OUTRA MANIFESTACAO DEMONSTRATIVA DE PATROCINIO.
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LEI N\° 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO

' OBYETOIMATERIAWNG
ESTATUIO
DESARMAMENTG

No Estatuto do Desarmamento, os objetos materiais relacionados aos crimes séo
basicamente armas de fogo, acessdrios de armas e municdes.

(CESSORIOS BE ARMAS 0E

» Segundo o Decreto n°10.030/2019, um acessério € qualquer artefato que altera a
configuragdo normal da arma de fogo.

* Isso pode incluir miras, silenciadores, entre outros dispositivos que modificam o
desempenho ou a utilizagéo da arma.

« ARMAS DE USO PERMITIDO: ARMAS DE FOGO E MUNICOES
QUE PODEM SER ADQUIRIDAS POR CIDADAOS CIVIS E
OUTRAS CATEGORIAS AUTORIZADAS, DE ACORDO COM A
LEGISLACAO.

» ARMAS DE USO RESTRITO: SAO AQUELAS CUJA POSSE E
RESERVADA A DETERMINADAS INSTITUICOES, COMO AS
FORCAS ARMADAS E ALGUMAS AUTORIDADES ESPECIFICAS.

O Decreto n° 10.030/2019 estabelece duas hipbteses para armas de fogo de uso
proibido:

" Quando determinado por tratado ou convencio internacional ao qual o Brasil seja
signatario.

Quando a arma de fogo for dissimulada, isto &, tiver a aparéncia de um objeto

inofensivo.
O decreto também define as seguintes muni¢des como de uso proibido: ‘ ‘ ‘ ‘
e Municdes classificadas como de uso proibido por tratado ou convencédo
internacional.
» Munigdes incendiarias ou quimicas.

ALEM DAS ARMAS E MUNIGCOES, O ESTATUTO TAMBEM INCLUI COMO OBJETOS MATERIAIS DOS
CRIMES OS ARTEFATOS EXPLOSIVOS E INCENDIARIOS.

E importante destacar que simulacros de armas de fogo (ou seja, armas de brinquedo ou
réplicas) néo séo considerados crimes, uma vez que ndo se enquadram como objeto
material das infragdes previstas no Estatuto do Desarmamento.
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DICA
'INQUERITO POLICIAL V

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
Os prazos estipulados na lei para conclusdo do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado estd solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsdvel tem a obrigacdo de
finaliza-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

-
=

o ]
- )90 |12] 13 14
(/3 el
\-‘\ 7
v

Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitagdo de apenas uma prorrogacgdo, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivacdo e controle judicial.

(EESACA0 BXTRAVAGANTE

Justica federal 15 + 15 dias 30 dias
Crimes contra a economia . .
popular 10 dias 10 dias
Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias
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DAS PROVAS VI

CIE R I I I D I

Tl .'.:, FTE IR Ve YT G e ..:_... e
L i et o R NEMC, Wl B R S T e S AN R ity

Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro sdo
diversos e estdo previstos na legislagdo processual penal.

o DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)

€ a declaragcdo de uma parte ou testemunha, feita sob
compromisso de dizer a verdade. Essa &€ uma das principais
provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase
investigatoria quanto na fase judicial.

o INTERROGATORIO (CPP, ART.185)
é a declaragdo do acusado em juizo. Essa € uma das provas mais importantes do
processo penal, pois permite que o acusado exerca seu direito de defesa e esclareca
os fatos que Ihe sdo imputados.

e O interrogatério € um meio de defesa, ndo apenas de prova. Isso quer dizer que o

réu ndo & obrigado a colaborar com a acusagdo, podendo optar por se calar sem
que isso seja interpretado como confissdo.

STF - HC 107.644/RS:
“O siléncio do acusado ndo pode ser interpretado como confisséo ou indicio de culpabilidade,
sob pena de violagdo ao direito constitucional & ndo autoincriminagdo.

o CONFISSAO (CPP, ART.197)
é a declaragéo do acusado admitindo a autoria do crime. Essa
€ uma prova muito valorizada no processo penal, pois o
acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o 6nus
probatdrio da acusagdo.

=+ DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)

sdo os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a
existéncia de um fato ou de uma circunsténcia relevante para
0 processo. Esses documentos sdo provas materiais e podem
ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.

NAO DEIXEM DE REALIZAR A LEITURA COMPLETA DA LEI SECA MENCIONADA NOS SUBITENS ACIMA.

\
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CRIMINOLOGIA | f

N

LT

& Controle Social:
E como o "freio" | do crime, usando:

e Normase Leis |, ,
e Politicas publicas e privadas 2 B,
» Programas que incentivem a sociedade a viver em harmonia.

Exemplo: Campanhas para combater a violéncia doméstica.

MEIODOSIDEESTUDCINATCRIMINOUOGIARES

CUIDADO! AS VEZES, AS QUESTOES NO CONCURSO PODEM CONFUNDIR VOCE. OS METODOS
ESPECIFICOS DA CRIMINOLOGIA SAO:

_l HUMANA: ESTUDA O COMPORTAMENTO HUMANO;

7] EMPIRICA: BASEADA EM EXPERIENCIAS REAIS | ;

] INTERDISCIPLINAR: UNE VARIAS AREAS DE CONHECIMENTO
(SOCIOLOGIA, PSICOLOGIA, DIREITO);

7] INDUTIVA: PARTE DE CASOS ESPECIFICOS PARA CRIAR
CONCLUSOES GERAIS;

] CIENCIA DO “SER” @): ESTUDA A REALIDADE COMO ELA E;
2] ZETETICA: EXPLORA PERGUNTAS E REFLEXOES;

] ANALITICA: ANALISA PROFUNDAMENTE CADA SITUACAO.
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SOCIOLOGIA CRIMINAL =

TEORIAS
CONSENSONI

Teoria da Anomia

« Origem: Conceito introduzido por Emile Durkheim e ampliado por Robert Merton.
» Significado de Anomia: Auséncia de normas sociais claras ou falhas na

estrutura social.

A

Vis@o de Merton:

e As sociedades estabelecem metas culturais
(qualidade de vida, sucesso financeiro) e meios
institucionalizados (educacdo, trabalho) para
alcan¢d-las.

e A anomia ocorre quando individuos né&o
conseguem atingir essas metas pelos meios
legais, levando ao erime como alternativa.

EXEMPLO PRATICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSIVEIS POR MEIOS

LEGITIMOS.

— ARUICACACIDASRTEORIASINAYATUAUIDADE

Politicas Publicas:
e Teoria da Anomia: Promover igualdade de
oportunidades para reduzir a marginalizagéo.
o Escola de Chicago: Planejamento urbano para prevenir
o crescimento desordenado.

Combate ao Crime Organizado:
e Teoria da Associagdo Diferencial: Programas
educativos e sociais para desestimular a influéncia de
grupos criminosos.

Reforma Penal:
e Teoria do Conflito: Repensar politicas que discriminam
certos grupos sociais e combater a criminalizagdo de
classes marginalizadas.
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da PP/RS!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora &€ com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Entdo..

= d clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que

vocé vé quando tira os
olhos do seu propésito.

Ea 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/pprs-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PP RS!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS LÓGICOS 53,63%
	LEI Nº 7.210/1984 DE EXECUÇÃO PENAL  37,8%

	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	CONHECIMENTOS GERAIS (ANALISTA PENAL DA POLÍCIA PENAL) Língua Portuguesa Informática Raciocínio Lógico Conhecimentos Gerais relativos ao sistema prisional

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MAÇÃ
	LARANJA
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
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	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO INEXISTENTE 👉 Também chamado de oração sem sujeito.  ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito. Principais casos:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONCORDÂNCIA VERBAL V
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO INDETERMINADO
	Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do plural, quando não se identifica quem pratica a ação.
	Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
	Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica no plural.
	Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
	Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no singular.
	Essa é uma regra importante da concordância verbal em português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.
	Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?
	"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes sociais e a visão de futuro."
	Gabarito: B


	No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”. A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito, e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal.
	Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e não pode ser sujeito da oração.
	E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.
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	CONECTIVO “NÃO” NEGAÇÃO
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	ENTENDA DE UMA VEZ E MEMORIZE CADA CONECTIVO LÓGICO!
	CONECTIVO "E" — CONJUNÇÃO ( ^ ) ✔️ Só é verdadeiro quando as duas partes são verdadeiras.
	CONECTIVO "NÃO" — NEGAÇÃO ( ~ ) ✔️ Inverte o valor lógico.
	CONECTIVO "SE... ENTÃO..." — IMPLICAÇÃO ( → ) ✔️ Só é falso em uma situação:
	CONECTIVO "SE E SOMENTE SE" — BICONDICIONAL ( ↔ ) ✔️ É verdadeiro quando as duas proposições têm o mesmo valor.
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	2️⃣ PROPORCIONAR CONDIÇÕES PARA A HARMÔNICA INTEGRAÇÃO SOCIAL DO CONDENADO E DO INTERNADO

	⚖️ LEGALIDADE
	👤 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
	🎯 INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
	🤝 RESSOCIALIZAÇÃO
	⚖️ HUMANIZAÇÃO DA PENA
	Grupo 1
	Grupo 2
	Grupo 3
	DIREITOS
	E DEVERES DA PESSOA PRESA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PROGRESSÃO



	DE REGIME E REGRESSÃO
	⚠️DESSA FORMA, A ALTERAÇÃO DO REGIME DEPENDE DE CONTROLE JURISDICIONAL E VERIFICAÇÃO RIGOROSA DOS REQUISITOS LEGAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	BENEFÍCIOS



	DA EXECUÇÃO PENAL
	⚠️DESSA FORMA, A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS EXIGE CONTROLE JURISDICIONAL E VERIFICAÇÃO RIGOROSA DOS REQUISITOS LEGAIS.

	POLICIAL PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA IV


	Falsidade Ideológica
	Compreendendo o Delito de Falsidade Ideológica
	FORMA MAJORADA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III


	Corrupção
	EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPÇÃO: A CORRUPÇÃO PASSIVA E A CORRUPÇÃO ATIVA.
	corrupção ativa - art. 333:
	Corrupção Passiva - Art. 317:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS NA DUDH
	⚠️ A BANCA COSTUMA COBRAR A IDEIA DE DIGNIDADE NO TRABALHO.
	⚠️ ATENÇÃO: EDUCAÇÃO É DIREITO SOCIAL E CULTURAL AO MESMO TEMPO.
	EFETIVAÇÃO PROGRESSIVA (PONTO-CHAVE DE PROVA)  ⚠️ Diferentemente dos direitos civis e políticos: ✔ Os DESC não são de implementação imediata plena ✔ Sua realização depende das condições econômicas do Estado
	PEGADINHA CLÁSSICA: DIZER QUE SÃO IMEDIATAMENTE EXIGÍVEIS EM SUA TOTALIDADE ❌
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)


	SUSPENSÃO DE GARANTIAS E DIREITOS INDERROGÁVEIS
	✔ Guerra  ✔ Perigo público ✔ Emergência que ameace a independência ou segurança do Estado
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CULPABILIDADE IV


	Exigibilidade de  conduta diversa
	COMPREENDENDO SUA APLICAÇÃO NO DIREITO PENAL
	EXISTEM DUAS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA:

	TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA POLÍCIA PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS E VANTAGENS


	INDENIZAÇÕES
	AS VANTAGENS NÃO SE INCORPORAM À REMUNERAÇÃO NEM AOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA ❌

	AJUDA DE CUSTO
	LIMITE MÁXIMO: ATÉ 3 MESES DE REMUNERAÇÃO 💸.
	QUANDO NÃO SERÁ CONCEDIDA (ART. 92):
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94



	ACUMULAÇÃO DE CARGOS
	O que precisamos saber?
	👩‍🏫 ➕ 💼 1 CARGO DE PROFESSOR + OUTRO CARGO DE QUALQUER NATUREZA

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIREITO DE PROPRIEDADE - PARTE I
	O direito de propriedade é tratado como norma constitucional de eficácia contida e, portanto, está sujeita à atuação restritiva por parte do Poder Público. Assim como todos os direitos fundamentais, o direito de propriedade não é absoluto: é preciso que o proprietário dê à propriedade uma função social. No entanto, só é permitido a desapropriação com base na proteção do interesse público, em três situações:
	possibilidades de DESAPROPRIAÇÃO
	casos em que a indenização pela desapropriação NÃO será em dinheiro.

	Há a possibilidade de desapropriação sem indenização. É o que ocorre na expropriação de propriedades urbanas e rurais de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou exploração de trabalho escravo.
	Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!
	LEMBRE-SE!
	XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;
	Previsão constitucional: Art. 5°, XXIV, CF.

	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA



	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	Como Funciona a Institucionalização?
	PODER JUDICIÁRIO 👨‍⚖️: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS. MINISTÉRIO PÚBLICO 🕵️: FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE. DEFENSORIA PÚBLICA 🤝: AJUDA QUEM NÃO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)


	COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
	ELABORAR RELATÓRIOS E ESTUDOS, ALÉM DE FORNECER ASSESSORAMENTO SOBRE QUESTÕES DE DIREITOS HUMANOS.
	FORMULAR RECOMENDAÇÕES AOS GOVERNOS PARA MELHORAR AS LEIS E GARANTIR RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS.
	ESTIMULAR A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE DIREITOS HUMANOS.
	OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETÊNCIA DA COMISSÃO PARA INVESTIGAR VIOLAÇÕES POR OUTROS ESTADOS.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992



	PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992
	MAS, CLARO, ISSO TAMBÉM DEVE RESPEITAR AS REGRAS DE CONVIVÊNCIA E SEGURANÇA.

	ANALISTA DA POLÍCIA PENAL - DIREITO
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo
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	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III


	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
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	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS I


	FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS
	Refere-se a qualquer acontecimento, dependente ou não da vontade humana, que produz ou tem potencialidade para produzir efeitos jurídicos.
	São acontecimentos involuntários, independentes da vontade humana, que produzem efeitos jurídicos. Exemplos incluem prescrição, decadência e formas de aquisição de propriedade imobiliária por acessão natural.
	São todos os acontecimentos com repercussões jurídicas decorrentes da vontade humana.
	São os atos jurídicos provenientes da vontade humana que geram efeitos previstos na norma jurídica, e esses efeitos não podem ser modificados.
	Um exemplo é o registro de nascimento de um filho.
	São atos nos quais a manifestação de vontade humana é essencial para sua existência, mas a produção de efeitos não depende do ânimo ou da consciência do agente.
	Um exemplo é a escolha de ter um filho, onde o efeito jurídico (a aquisição de personalidade) ocorre independentemente da consciência do agente.
	Refere-se a toda declaração de vontade que o ordenamento jurídico atribui os efeitos desejados pelo agente, desde que respeitados os pressupostos de existência, requisitos de validade e fatores de eficácia.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA III


	DECADÊNCIA
	A decadência implica na perda definitiva do próprio direito, afetando sua essência, especialmente quando relacionado a direitos potestativos.
	No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questão tenha sido previamente discutida em instâncias inferiores, mesmo que sobre assuntos diversos.
	O Código Civil traz disposições específicas sobre a decadência:
	O artigo 209 declara nula qualquer renúncia à decadência estabelecida em lei.
	O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a decadência, de ofício, quando estabelecida por lei.
	O artigo 211 estabelece que se a decadência for convencional, a parte beneficiada pode alegá-la em qualquer instância judicial, mas o juiz não pode suprir essa alegação.
	PRAZO PARA ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
	2 ANOS
	VÍCIO DE CONSENTIMENTO E FRAUDE CONTRA CREDORES
	ESPALHADOS PELO CC - FORA DOS ARTS. 205 E 206, CC
	4 ANOS
	PRAZOS  DECADENCIAIS
	VICIOS REDIBITÓRIO
	COISA MÓVEL   30 DIAS
	COISA IMÓVEL   1 ANO

	clique aqui para conhecer o material completo
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	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 I


	NORMAS PROCESSUAIS I
	Art. 1º: O processo civil deve ser conduzido de acordo com os valores e normas da Constituição, além das disposições do Código de Processo Civil.
	Em outras palavras, o juiz e as partes envolvidas no processo precisam observar tanto a Constituição quanto o CPC ao conduzirem o processo.
	Art. 2º: O processo começa por iniciativa das partes e se desenvolve por impulso oficial, exceto quando a lei prever o contrário.
	Este artigo explica dois princípios fundamentais do processo civil:
	Iniciativa das Partes: O processo civil só começa quando uma das partes (autor) toma a iniciativa de propor a ação. Ou seja, é necessário que alguém dê o primeiro passo ao entrar com uma petição inicial no tribunal para que o processo tenha início.
	Impulso Oficial: Depois que o processo é iniciado por uma das partes, o seu desenvolvimento (ou seja, os passos seguintes do processo, como notificações, audiências, decisões, etc.) ocorre por impulso oficial, ou seja, é movido pelo próprio sistema judiciário, geralmente pelo juiz.
	EXCETO QUANDO A LEI PREVER O CONTRÁRIO:
	Existem algumas exceções previstas na lei onde o impulso processual pode depender de nova iniciativa das partes, ou pode seguir regras especiais. Essas exceções estão especificadas em leis particulares que podem tratar de determinados tipos de processo ou situações específicas.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOS ATOS PROCESSUAIS IV


	DAS NULIDADES
	Se uma parte do processo causa um erro ou não segue uma forma prescrita por lei, ela não pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.
	Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a finalidade que se esperava, o juiz pode considerá-lo válido.
	Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazê-lo na primeira oportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que puder se manifestar no processo. Se não o fizer, perde essa oportunidade (preclusão).
	Se o Ministério Público (MP) deve intervir no processo e não for intimado, o processo é considerado nulo.
	§ 1º Se o processo seguiu sem o conhecimento do MP, o juiz invalidará os atos desde o momento em que o MP deveria ter sido intimado.
	§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do MP, que irá se manifestar sobre a existência ou inexistência de prejuízo.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL X


	Lugar do Crime
	A APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEI PENAL NO ESPAÇO:
	Teorias de Identificação do Local do Crime
	TEORIA DA ATIVIDADE OU DA AÇÃO
	TEORIA DA UBIQUIDADE OU MISTA
	TEORIA DO RESULTADO OU DO EVENTO
	DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VI


	Advocacia Administrativa
	O QUE É E COMO SE CONFIGURA?
	A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É ACEITA;
	A TENTATIVA É PERMITIDA.
	A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Código Penal, é uma conduta criminosa que consiste em um servidor público defender interesses particulares perante o órgão em que trabalha. Vale destacar que a atividade não se relaciona diretamente com a advocacia profissional.
	A pena prevista para o delito é de detenção de 1 a 3 meses e multa. No entanto, caso o interesse defendido não seja legítimo, a pena pode ser ainda mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.
	O sujeito ativo é qualquer funcionário público, ou seja, não há qualquer restrição ao seu cargo ou função, desde que ele se valha desta posição para realizar a sua conduta.
	O objetivo deve ser sempre a defesa de interesses privados perante a administração pública.
	O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO (CRIME PRÓPRIO), MAS RESPONDERÁ TAMBÉM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO “TESTA-DE-FERRO”, O QUE É MUITO COMUM NA PRÁTICA.
	A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEAÇA À INTEGRIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFÍCIO DO INTERESSE COLETIVO E NÃO DE INTERESSES PARTICULARES.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI Nº 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO


	OBJETO MATERIAL NO ESTATUTO DO DESARMAMENTO
	No Estatuto do Desarmamento, os objetos materiais relacionados aos crimes são basicamente armas de fogo, acessórios de armas e munições.
	Acessórios de Armas de Fogo
	Segundo o Decreto nº 10.030/2019, um acessório é qualquer artefato que altera a configuração normal da arma de fogo.
	Isso pode incluir miras, silenciadores, entre outros dispositivos que modificam o desempenho ou a utilização da arma.
	O Decreto nº 10.030/2019 estabelece duas hipóteses para armas de fogo de uso proibido:
	Quando determinado por tratado ou convenção internacional ao qual o Brasil seja signatário.
	Quando a arma de fogo for dissimulada, isto é, tiver a aparência de um objeto inofensivo.
	O  decreto também define as seguintes munições como de uso proibido:
	Munições classificadas como de uso proibido por tratado ou convenção internacional.
	Munições incendiárias ou químicas.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	INQUÉRITO POLICIAL V


	PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
	LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DAS PROVAS VI


	ESPÉCIES  DE PROVA I
	Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro são diversos e estão previstos na legislação processual penal.
	DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)
	é a declaração de uma parte ou testemunha, feita sob compromisso de dizer a verdade. Essa é uma das principais provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase investigatória quanto na fase judicial.
	INTERROGATÓRIO (CPP, ART. 185)
	é a declaração do acusado em juízo. Essa é uma das provas mais importantes do processo penal, pois permite que o acusado exerça seu direito de defesa e esclareça os fatos que lhe são imputados.
	O interrogatório é um meio de defesa, não apenas de prova. Isso quer dizer que o réu não é obrigado a colaborar com a acusação, podendo optar por se calar sem que isso seja interpretado como confissão.
	STF – HC 107.644/RS: “O silêncio do acusado não pode ser interpretado como confissão ou indício de culpabilidade, sob pena de violação ao direito constitucional à não autoincriminação.
	CONFISSÃO (CPP, ART. 197)
	é a declaração do acusado admitindo a autoria do crime. Essa é uma prova muito valorizada no processo penal, pois o acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o ônus probatório da acusação.
	DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)
	são os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a existência de um fato ou de uma circunstância relevante para o processo. Esses documentos são provas materiais e podem ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIMINOLOGIA


	CONCEITO, OBJETO, MÉTODO E FINALIDADE III
	📌 Controle Social: É como o "freio" 🚦 do crime, usando:
	Normas e Leis 📜,
	Políticas públicas e privadas 👮‍♂️👩‍🏫,
	Programas que incentivem a sociedade a viver em harmonia.
	Exemplo: Campanhas para combater a violência doméstica.
	MÉTODOS DE ESTUDO NA CRIMINOLOGIA 🔬
	1️⃣ HUMANA: ESTUDA O COMPORTAMENTO HUMANO;
	2️⃣ EMPÍRICA: BASEADA EM EXPERIÊNCIAS REAIS 📊;
	3️⃣ INTERDISCIPLINAR: UNE VÁRIAS ÁREAS DE CONHECIMENTO (SOCIOLOGIA, PSICOLOGIA, DIREITO);
	4️⃣ INDUTIVA: PARTE DE CASOS ESPECÍFICOS PARA CRIAR CONCLUSÕES GERAIS;
	5️⃣ CIÊNCIA DO “SER” 🧐: ESTUDA A REALIDADE COMO ELA É;
	6️⃣ ZETÉTICA: EXPLORA PERGUNTAS E REFLEXÕES;
	7️⃣ ANALÍTICA: ANALISA PROFUNDAMENTE CADA SITUAÇÃO.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	SOCIOLOGIA CRIMINAL


	TEORIAS DO CONSENSO II
	EXEMPLO PRÁTICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSÍVEIS POR MEIOS LEGÍTIMOS.
	APLICAÇÃO DAS TEORIAS NA ATUALIDADE
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